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RESUMO 	 Objetivo. Investigar a soroprevalência de SARS-CoV-2 na região do Vale do Rio Pardo, Rio Grande do Sul, 
Brasil, e analisar a associação entre soroprevalência e adesão por parte da população às medidas de distan-
ciamento social.

	 Método. Este estudo transversal de base populacional compreendeu quatro etapas de coleta domiciliar de 
dados entre agosto e outubro de 2020. A soroprevalência foi avaliada utilizando teste rápido de anticorpos 
IgM e IgG. Foram coletados, ainda, dados demográficos, socioeconômicos, clínicos e comportamentais, com 
aplicação de um questionário de três perguntas sobre adesão a medidas de distanciamento social, com foco 
no nível de distanciamento social que o entrevistado conseguia praticar, rotina de atividades do entrevistado 
e circulação de pessoas na casa. A associação entre os dados sociodemográficos e a prática de distancia-
mento social foi avaliada pelo teste do qui-quadrado para tendência linear e heterogeneidade de proporções, 
e a associação entre o distanciamento social e a soroprevalência foi avaliada pela regressão de Poisson 
(intervalo de confiança de 95% [IC95%]; P < 0,05).

	 Resultados. Dos 4 252 indivíduos testados e entrevistados, 11,8% (IC95%: 10,8; 12,8) não aderiram ao 
distanciamento social. A prevalência de teste rápido reagente foi de 4,7% entre aqueles que não realizaram 
distanciamento social e de 1,9% entre aqueles que realizaram distanciamento social (P < 0,05). As variá-
veis sexo masculino, faixa etária de 20 a 59 anos, ensino médio, renda familiar mensal de R$ 3 136,00 a  
R$ 6 270,00 e morar na zona urbana apresentaram associação com a não adesão ao distanciamento social  
(P < 0,05). A adesão a todas as medidas de distanciamento social foi fator de proteção contra a infecção de 
SARS-CoV-2 (razão de prevalência: 0,37; IC95%: 0,19; 0,73).

	 Conclusões. Os resultados indicam uma redução da soroprevalência pelas medidas de distanciamento social.
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transmissíveis; Brasil.
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MATERIAIS E MÉTODOS

O presente estudo transversal, de base populacional, men-
surou a soroprevalência de SARS-CoV-2 na região do Vale do 
Rio Pardo (COVID-VRP). A região compreende 14 municípios, 
com população total estimada em 359 mil habitantes (10), dos 
quais 36,9% residem em área rural (11-14) (figura 1). A pes-
quisa foi realizada pela Universidade de Santa Cruz do Sul 
(UNISC) com apoio do Consórcio Intermunicipal de Serviços 
do Vale do Rio Pardo e das prefeituras e secretarias municipais 
de saúde.

O cálculo do tamanho da amostra para determinar a soro-
prevalência de SARS-CoV-2 na região foi realizado usando 
o software Epi Info versão 7 através de amostragem aleatória 
simples para estimativa de proporções para estudos de base 
populacional. Foram considerados um nível de confiança 
de 95%, uma margem de erro de 3 pontos percentuais e um 
efeito de delineamento igual a 1, totalizando 1 063 indivíduos 
em cada uma das quatro etapas de coleta de dados realiza-
das. A amostragem foi distribuída proporcionalmente entre 
os municípios, de acordo com a população estimada (urbana 
e rural). As coletas ocorreram nos finais de semana, a fim de 
garantir uma maior regularidade de indivíduos presentes nas 
residências.

As três primeiras etapas de coleta de dados sorológicos 
foram executadas em intervalos de 2 semanas, enquanto a 
quarta e última etapa ocorreu 5 semanas após a anterior, ou 
seja: a primeira ocorreu em 1º e 2 de agosto e a última, em 3 e 
4 de outubro de 2020 (31ª até 41ª semanas epidemiológicas). O 
intervalo de 2 semanas foi planejado para possibilitar a veri-
ficação da circulação viral, enquanto a última etapa respeitou 
um período maior para averiguar modificações do perfil da 
soroprevalência.

O processo de amostragem foi realizado em múltiplos está-
gios, incluindo amostragem sistemática dos setores censitários, 
com sorteio de um quarto dos setores censitários em cada um 
dos 14 municípios. Para a definição do ponto de partida, foi 
realizado um sorteio simples dos domicílios a serem abordados 
em cada setor urbano conforme o tamanho de amostra estipu-
lado. Para os setores censitários rurais, foi sorteado apenas o 
primeiro domicílio a ser visitado. Os demais domicílios foram 
selecionados a partir dele, incluindo o próximo domicílio na 
estrada à direita, considerando ambos os lados da estrada.

Os endereços pesquisados em cada setor sorteado foram 
obtidos a partir do Cadastro Nacional de Endereços para Fins 
Estatísticos do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) (12). Em cada domicílio, uma pessoa foi sorteada e 
convidada a participar do estudo. A partir da segunda etapa, 
a amostragem usou os mesmos setores censitários, mas outros 
domicílios participantes. Esses domicílios foram selecionados 
de forma sistemática, a partir da regra do pulo de cinco domi-
cílios à direita, contando desde cada domicílio selecionado na 
rodada anterior, conforme metodologia já utilizada em estudos 
prévios (15, 16).

Nas situações em que o domicílio sorteado não correspon-
dia a um endereço residencial, quando não havia ninguém 
em casa no momento da entrevista ou caso a participação no 
estudo fosse recusada, o domicílio era substituído pelo próximo 
domicílio à direita. Para os setores censitários da zona rural, em 
todas as etapas foi sorteado um novo endereço como ponto de 
partida para as coletas.

Desde dezembro de 2019, a síndrome respiratória aguda 
grave causada pelo coronavírus 2 (SARS-CoV-2) tem deman-
dado a mobilização de instituições internacionais, governantes, 
profissionais de saúde e populações para o controle e enfrenta-
mento da COVID-19. Em março de 2020, com a declaração de 
pandemia pela Organização Mundial da Saúde (OMS), diver-
sos países passaram oficialmente a adotar o distanciamento 
social como uma das estratégias prioritárias de controle da 
doença.

O distanciamento social visa a reduzir as interações entre as 
pessoas em comunidades onde os indivíduos infectados, por 
não terem sido identificados, não foram isolados (1). Tal estra-
tégia é discutida e prevista para esses casos desde 2003, mas 
somente foi popularizada e adotada em quase todo o mundo 
a partir de 2020, muitas vezes de forma compulsória, por meio 
de leis elaboradas em diferentes níveis administrativos (2). O 
princípio que embasa o distanciamento social se origina nas 
dinâmicas espaciais que interligam diferentes lugares, desde 
a escala global até a escala local, considerando a polirritmia 
das ações sociais (3). Entende-se que os movimentos e encon-
tros entre humanos, animais e diversos produtos, a partir 
dos diferentes ritmos e velocidades do mundo contempo-
râneo, aceleram a disseminação de doenças em um mundo 
interligado.

Refletindo o seu porte continental, o Brasil foi palco de epi-
demias de COVID-19 diversas, com cidades, estados e regiões 
apresentando características variadas (4-6). Por exemplo, 
os resultados do inquérito nacional realizado no primeiro 
semestre de 2020 demonstraram que, na região Norte, em 
média, até 25% da população de cidades já haviam contra-
ído a COVID-19; enquanto isso, no Sul, esse percentual se 
manteve em torno de até 1% (6). Nesse cenário diverso, o 
distanciamento social, com alteração de diversas práticas, 
condicionamento das pessoas às suas casas, fechamento de 
locais e cancelamento de atividades que geram aglomerações 
(4), trouxe prejuízos ao setor econômico, sendo alvo de crí-
ticas e questionamentos por parte da sociedade civil quanto 
à sua implementação verticalizada pelos governos, que não 
levaram em consideração as diferenças regionais. No entanto, 
diante da escassez de testagem em massa e da lentidão no 
processamento dos testes de transcriptase reversa seguida 
pela reação em cadeia da polimerase (RT-PCR), que levaram 
à indisponibilidade de dados significativos sobre a soro-
prevalência regionalizada da doença, os gestores de saúde 
investiram no distanciamento como a principal forma de 
combate à propagação do vírus (7). De fato, uma série tem-
poral de óbitos pela COVID-19 no município e estado de São 
Paulo verificou resultados positivos com a implementação 
das estratégias de distanciamento (8).

No estado do Rio Grande do Sul, no Sul do Brasil, os pou-
cos dados epidemiológicos disponíveis no início da pandemia 
indicavam baixa soroprevalência, porém com tendência de 
aumento, e alta adesão ao distanciamento social (9). Ao 
mesmo tempo, não havia dados sobre a associação entre dis-
tanciamento social e circulação viral. Diante do exposto, o 
objetivo do presente estudo foi investigar a soroprevalência 
de SARS-CoV-2 em 14 municípios que compõem o Consór-
cio Intermunicipal de Serviços do Vale do Rio Pardo, no Rio 
Grande do Sul, Brasil, e analisar a associação entre soropre-
valência e adesão às medidas de distanciamento social pela 
população.
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anticorpos IgG e/ou IgM produzidos contra a SARS-CoV-2 
em amostras de sangue coletadas por punção digital. O teste 
é baseado no princípio da reação antígeno-anticorpo a par-
tir da técnica de imunoensaio. O dispositivo de teste contém 
proteína recombinante SARS-CoV-2 marcada com ouro coloi-
dal, anticorpo IgG humano anticamundongo imobilizado 
na área de teste G, anticorpo IgM humano anticamundongo 
imobilizado na área de teste M e anticorpo correspondente 
na área de controle de qualidade C. Durante o teste, quando 
o nível de anticorpos SARS-CoV-2 IgM e/ou IgG da amostra 
está igual ou acima ao limite de detecção do teste, o anti-
corpo da amostra se liga ao ouro coloidal marcado com 
SARS-CoV-2. Os conjugados migram através do efeito capilar 
e são capturados pelo anticorpo IgM e/ou IgG imobilizado 
posteriormente na área de teste M e/ou G, produzindo uma 
banda vermelho-púrpura. Em caso de amostra negativa, a 
faixa vermelho-púrpura não aparece nas áreas de teste M e G. 
Independentemente da presença ou ausência de anticorpos 
SARS-CoV-2 na amostra, uma faixa vermelho-púrpura apare-
cerá na área de controle de qualidade C. A presença da faixa 
vermelho-púrpura na área de controle de qualidade é um 
critério para avaliar se há amostra suficiente e se o processo 

Na abordagem ao domicílio sorteado, todos os morado-
res eram listados, mas apenas um era selecionado, também 
por sorteio, para ser testado. Em caso de recusa, um segundo 
morador era sorteado. Diante de uma nova recusa, o domicílio 
era excluído da amostra e os entrevistadores se direcionavam 
para o próximo domicílio à direita. Igualmente, caso os resi-
dentes estivessem ausentes, o próximo domicílio à direita era 
selecionado.

Todo o procedimento de coleta de dados foi realizado por 
entrevistadores selecionados entre os profissionais de saúde 
de nível médio ou superior que atuavam como servidores 
municipais nas respectivas prefeituras municipais participan-
tes, exceto em um município, onde os entrevistadores foram 
selecionados entre estudantes dos cursos superiores da área da 
saúde da UNISC. Cada etapa da coleta contou com a partici-
pação de, em média, 110 entrevistadores. Antes de cada etapa, 
todos recebiam treinamento sobre a realização do teste rápido 
e as normas de biossegurança, bem como sobre a aplicação do 
questionário.

Foi utilizado um teste rápido da marca Leccurate® (Lepu 
Medical Technology, China), que consiste em ensaio imu-
nocromatográfico para detecção rápida e qualitativa de 

FIGURA 1. Mapas de indicadores demográficos da região do CISVALE, interior do Rio Grande do Sul, Brasil, 2020a

Fonte: GeoSaúde — escala 1:10 (13, 14).
a CISVALE: Consórcio Intermunicipal de Serviços do Vale do Rio Pardo; hab.: habitantes; IBGE: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.
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A verificação de consistência e a análise dos dados foram 
realizadas no software STATA 14.0 versão 11. Inicialmente, foi 
realizada análise estatística descritiva para a caracterização da 
amostra. Depois, foi realizada análise bivariada por meio do 
teste do qui-quadrado para heterogeneidade de proporções 
para variáveis dicotômicas ou nominais e tendência linear para 
variáveis ordinais.

Para avaliar a associação entre os indivíduos que “não reali-
zaram distanciamento social” e o teste reagente para anticorpos 
SARS-CoV-2, foi realizado o cálculo das razões de prevalência 
(RP) bruta e ajustada controladas para sexo, idade, escolaridade 
e renda, com os respectivos intervalos de confiança de 95% 
(IC95%), utilizando modelos de regressão de Poisson com vari-
ância robusta para estimar as RP.

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 
UNISC, sob o parecer 4 193 725 (CAAE: 31625220.2.0000.5343). 
Todos os participantes receberam informações detalhadas 
sobre os objetivos da pesquisa e os riscos e benefícios de sua 
participação e assinaram o termo de consentimento livre e 
esclarecido (TCLE). Para os participantes menores de idade, 
o TCLE foi assinado por um responsável legal e pela própria 
criança/adolescente (desde que alfabetizada). O conjunto de 
dados foi armazenado de forma anônima. Os casos positivos 
foram notificados aos sistemas de vigilância de COVID-19 
municipais.

RESULTADOS

Foram realizadas análises de 4 252 entrevistas e testes rápidos 
de SARS-CoV-2. As prevalências de teste rápido reagente nas 
etapas 1, 2, 3 e 4 foram de 2,9%, 2,2%, 3,3% e 3,4% (P = 0,327), 
respectivamente. A soroprevalência geral de SARS-CoV-2 foi, 
em média, de 2,9% (IC95%: 2,43; 3,44).

As características da amostra estão apresentadas na tabela 
1. Houve maior proporção de mulheres ao longo de todas as 
etapas (61,0%) e predominância de indivíduos adultos na faixa 
etária de 20 a 59 anos (58,5%). Em relação à escolaridade, metade 
dos indivíduos possuía ensino fundamental completo (49,9%) 
e renda familiar mensal de R$ 1 046,00 a R$ 3 135,00 (49,6%).  
A cor da pele foi autodeclarada como branca por 86,6% dos par-
ticipantes. Do total de participantes, 39,4% eram moradores da 
zona rural.

A prevalência de indivíduos que não aderiram ao distan-
ciamento social foi de 11,8% (IC95%: 10,83; 12,84) nas quatro 
etapas. Em todas as etapas, as variáveis sexo masculino, 
faixa etária de 20 a 59 anos, ensino médio completo e renda 
familiar mensal de R$ 3 136,00 a R$ 6 270,00 (P < 0,05) foram 
associados à não realização de distanciamento social. Além 
disso, nas etapas 3 e 4 houve maior prevalência do desfecho 
de não adesão ao distanciamento social entre os morado-
res da zona urbana quando comparados aos da zona rural  
(P < 0,05) (tabela 2). Na primeira etapa, verificou-se que 
24,6% dos participantes não adotavam medidas de distancia-
mento social, índice que cresceu para 30,2% na última etapa  
(P < 0,05) (figura 2).

Do ponto de vista dos padrões de distanciamento social, 
a soroprevalência verificada pelo teste rápido reagente 
diminuiu com o aumento do número de medidas de distan-
ciamento social praticadas (P < 0,001): 4,7% entre aqueles que 
não cumpriram nenhuma medida de distanciamento social 
vs. 1,9% entre aqueles que cumpriram todas as medidas de 

de cromatografia é normal. Conforme informações do fabri-
cante, o teste possui sensibilidade de 77,4% e especificidade 
de 100% para o IgM. Para o IgG, a sensibilidade é de 96,8%, e 
a especificidade é de 97,6%.

Para a aplicação do questionário de caracterização da amos-
tra, os entrevistadores utilizaram a versão para dispositivo 
móvel do Epi Info para coletar variáveis demográficas, socio-
econômicas, comportamentais, clínicas e referentes ao uso 
de serviços de saúde e medicamentos. Foram selecionadas, 
ainda, três variáveis de desfecho que dizem respeito às medi-
das comportamentais de distanciamento social, baseadas em 
estudo anterior. As variáveis “nível de distanciamento social 
que o entrevistado conseguia praticar”, “rotina de atividades 
do entrevistado” e “circulação de pessoas na casa” (4) foram 
medidas pelas seguintes perguntas, cada uma com cinco opções 
de resposta:

1) Você tem conseguido seguir as orientações de distancia-
mento social emitidas pelas autoridades de saúde, ou seja, 
permanecer em casa e evitar contato com outras pessoas? — 
muito pouco; pouco; mais ou menos; bastante; praticamente 
isolado.

2) Como tem sido sua rotina de atividades? — fica em casa o 
tempo todo; sai apenas para coisas essenciais como com-
prar comida; sai de vez em quando para compras e esticar 
as pernas; sai todos os dias para alguma atividade; sai 
todos os dias, o dia todo, para trabalhar ou outra atividade 
regular.

3) Em relação à rotina domiciliar, quem tem circulado pela casa? 
— só os familiares que moram junto, se tiver, e mais nin-
guém; alguns parentes próximos que visitam 1 a 2 vezes na 
semana; alguns parentes próximos que visitam quase todos 
os dias; amigos, parentes ou outros que visitam 1 a 2 vezes na 
semana; amigos, parentes ou outros que visitam quase todos 
os dias.

Em seguida, as três variáveis foram dicotomizadas em “sem 
distanciamento social” e “com distanciamento social”, sendo 
essa última categoria analisada da seguinte forma: indivíduos 
que aderiram a uma medida; indivíduos que aderiram a duas 
medidas; e indivíduos que aderiram a três medidas de distancia-
mento social. Considerou-se que não realizaram distanciamento 
social os indivíduos que responderam “pouco/muito pouco” 
para a questão 1; “saio todos os dias para alguma atividade” e 
“saio todos os dias, o dia todo, para trabalhar ou outra atividade 
regular” para a questão 2; e “amigos, parentes ou outros que 
visitam quase todos os dias” e “alguns parentes próximos que 
visitam quase todos os dias” para a questão 3. Assim, a variável 
dependente foi construída, tendo como categoria de referência 
para análise dos dados os indivíduos que “não realizaram dis-
tanciamento social”.

As variáveis independentes avaliadas foram sexo (feminino, 
masculino), faixa etária (0 a 19, 20 a 59, acima de 60 anos), renda 
familiar mensal (até R$ 1 045,00, de R$ 1 046,00 a R$3 135,00, 
de R$ 3 136,00 a R$6 270,00, mais de R$ 6 271,00), escolaridade 
(analfabeto/não estudou, educação infantil, ensino fundamen-
tal incompleto, ensino fundamental completo, ensino médio 
incompleto, ensino médio completo, ensino superior incom-
pleto, ensino superior completo, pós-graduação), cor da pele 
autodeclarada (branca, indígena, preta, amarela, parda) e zona 
de moradia (urbana, rural).
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TABELA 1. Descrição da amostra conforme variáveis demográficas, socioeconômicas e resultado do teste rápido para  
SARS-CoV-2, interior do Rio Grande do Sul, Brasil, agosto a outubro de 2020a

Variáveis
Etapa 1 Etapa 2 Etapa 3 Etapa 4 Total

No. % No. % No. % No. % No. %

Sexo
Masculino 409 39,6 431 40,6 402 38,0 410 38,6 1652 38,9
Feminino 651 61,4 631 59,4 656 62,0 653 61,4 2591 61,0

Faixa etária
0 a 19 anos 94 9,0 88 8,4 71 6,7 59 5,6 312 7,4
20 a 59 anos 609 58,6 589 55,8 611 57,7 657 62,0 2466 58,5
≥ 60 anos 337 32,4 378 35,8 377 35,6 344 32,4 1436 34,1

Escolaridade
Analfabeto/não estudou 30 2,9 34 3,2 26 2,5 29 2,7 119 2,8
Educação infantil 75 7,1 23 2,2 23 2,2 17 1,6 138 3,3
Fundamental 504 48,0 556 52,5 521 49,2 526 49,8 2107 49,9
Ensino médio 269 25,6 268 25,3 303 28,6 266 25,2 1106 26,2
Superior e pós-graduação 172 16,4 178 16,8 186 17,6 219 20,7 755 17,8

Renda familiar (R$)b

Até 1 045,00 168 17,2 174 16,4 208 19,6 164 15,6 714 17,2
1 046,00 até 3 135,00 529 54,4 518 49,0 532 50,0 478 45,4 2057 49,6
3 136 até 6 270,00 207 21,3 211 19,9 187 17,6 211 20,0 816 19,7
Mais de 6 271,00 69 7,1 78 7,4 64 6,0 91 8,6 302 7,3
Não quis informar - - 77 7,3 72 6,8 109 10,4 258 6,2

Cor da pele
Branca 903 87,7 922 86,8 890 83,7 932 88,1 3647 86,6
Não branca 127 12,3 140 13,2 173 16,3 126 11,9 566 13,4

Zona de moradia
Urbana 704 66,2 616 57,9 630 59,3 626 59,2 2579 60,6
Rural 359 33,8 447 42,0 433 40,7 434 40,8 1673 39,4

Resultado do teste
Reagente 31 2,9 23 2,2 35 3,3 36 3,4 125 2,9
Não reagente 1032 97,1 1040 97,8 1028 96,7 1027 96,6 4127 97,1

a SARS-CoV-2: síndrome respiratória aguda grave causada pelo coronavírus 2.
b Perda máxima = 108 participantes sem renda familiar.

distanciamento social (P < 0,05). Observou-se uma redução de 
63% do risco de teste rápido reagente para SARS-CoV-2 entre 
os indivíduos que aderiram às três medidas de distanciamento 
social quando comparados àqueles que não realizaram distan-
ciamento social (RP: 0,37; IC95%: 0,19; 0,73, P < 0,05) (tabela 
3). Igualmente, a adesão a duas medidas de distanciamento 
social demonstrou ser um fator de proteção, com redução de 
57% no risco de teste rápido reagente (RP: 0,43; IC95%: 0,26; 
0,73, P < 0,05).

DISCUSSÃO

Em contextos como o brasileiro, onde o comportamento 
da pandemia foi marcadamente diferente em locais distintos, 
torna-se relevante investigar a pertinência da adesão ao distan-
ciamento social conforme o cenário epidemiológico-sanitário 
de diferentes regiões e momentos da pandemia, inclusive como 
forma de obter o apoio da população em relação a essa medida 
sanitária. O presente estudo evidenciou que a adesão ao distan-
ciamento social foi um fator de proteção contra a disseminação 
de SARS-CoV-2 em uma região do interior do Rio Grande do 
Sul. A redução da soroprevalência foi maior entre os indiví-
duos que aderiram a três medidas de distanciamento social do 

que entre aqueles que não realizaram distanciamento social. 
Ou seja, quanto maior a adesão às práticas de distanciamento 
social, menor a taxa de soroprevalência, denotando um efeito de 
dose-resposta.

O estudo comprovou, ainda, a baixa soroprevalência de anti-
corpos contra SARS-CoV-2, conforme ocorria em todo o estado 
do Rio Grande do Sul no período do estudo (17) e diferentemente 
de grandes centros do país (18). Destaca-se que, na zona urbana 
do presente estudo, os entrevistados apresentaram menor fre-
quência de distanciamento social. Pode-se pensar, portanto, que 
a relação entre zonas urbanas e rurais seguiu o mesmo padrão 
da interiorização da disseminação da COVID-19, com o dis-
tanciamento entre zona urbana e rural retardando a circulação 
viral (19, 20).

O inquérito EPICOVID-19-BR (5) demonstrou uma 
soroprevalência no Brasil de 2,9% em maio de 2020. Poste-
riormente, a média cresceu para 4,6% (4 e 7 de junho de 2020),  
mantendo-se estável na terceira etapa da pesquisa (21 e 24 de 
junho). No quarto inquérito, diminuiu para apenas 1,2% (27 
e 30 de agosto de 2020). Já no Rio Grande do Sul, um estudo 
de base populacional (EPICOVID-19-RS) (17) semelhante ao  
EPICOVID-19-BR apontou uma soroprevalência de 1,22% 
em agosto de 2020 e de 1,38% em setembro do mesmo ano, 
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visa a romper as cadeias de transmissão do vírus, retardar 
o aumento do número de infectados na comunidade e evi-
tar a sobrecarga dos sistemas de saúde, principalmente dos 
hospitais.

Muitos países, inclusive o Brasil, implementaram uma série 
de intervenções destinadas a controlar o número de infectados 
e desacelerar a velocidade de propagação da doença (4, 22, 23). 
O governo do Rio Grande do Sul, embora tenha apostado na 
aplicação do distanciamento social em toda população, sem 
restrições, conforme o Sistema de Distanciamento Controlado, 
assim como muitos estados brasileiros (7), inicialmente sofreu 
várias críticas quanto ao momento mais adequado de imple-
mentação. A abordagem do governo estadual foi questionada 
porque não levou em consideração elementos como a prevalên-
cia de SARS-CoV-2 nos diferentes locais, as diferentes dinâmicas 
de disseminação no interior, a sazonalidade de doenças (como 

porém sem dados regionalizados, apresentando apenas os 
totais para o estado do Rio Grande do Sul.

Até o momento da pesquisa, ocorreram três fases de desdo-
bramento da soroprevalência de SARS-CoV-2 no Rio Grande 
do Sul em relação às dinâmicas espaciais. A primeira foi o sur-
gimento da doença, até abril de 2020, em que casos ocorriam 
na capital, Porto Alegre, e em algumas cidades populosas.  
A segunda foi o aumento do número de casos registrados pelas 
capitais regionais com população de 100 a 500 mil habitantes, 
especialmente em áreas com maiores aglomerados humanos. 
Por fim, a terceira ocorreu com a difusão do vírus para locali-
dades menores, caracterizando o processo de interiorização da 
doença no território do estado (21).

Esses resultados corroboram o princípio do distancia-
mento social, que visa a limitar o contato entre as pessoas 
e, consequentemente, a contaminação pela doença. Isto é, 

FIGURA 2. Adesão às medidas de distanciamento social ao longo das quatro etapas do estudo, 
interior do Rio Grande do Sul, Brasil, agosto a outubro de 2020a
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de distanciamento social vs. etapas.

TABELA 3. Associação entre adesão às medidas de distanciamento social e resultado do 
teste rápido para SARS-CoV-2, interior do Rio Grande do Sul, Brasil, agosto a outubro de 2020  
(n = 4 252)a

No. (%)

Nível de distanciamento socialb Não reagente Reagente P RP (IC95%)
bruta

RP (IC95%)
Ajustadac

< 0,001
Sem distanciamento 445 (95,3) 22 (4,7) 1 1
Uma medida 973 (96,4) 36 (3,6) 0,75 (0,45; 1,27) 0,69 (0,41; 1,16)
Duas medidas 1703 (97,6) 42 (2,4) 0,51 (0,31; 0,85) 0,43 ( 0,26; 0,73)
Três medidas 726 (98,1) 14 (1,9) 0,40 (0,21; 0,77) 0,37 (0,19; 0,73)
a IC95%: intervalo de confiança de 95%; RP: razão de prevalência; SARS-CoV-2: síndrome respiratória aguda grave causada pelo coronavírus 2.
b Medidas de distanciamento social: permanecer em casa e evitar contato com outras pessoas; ficar em casa o tempo todo ou sair apenas para coisas essenciais como comprar comida; 
circulação de pessoas na casa limitada aos familiares que moram junto.
c RP ajustada controlada para sexo, idade, escolaridade e renda.
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ocorre no inverno na região Sul do Brasil) e as estruturas de 
atendimento à saúde disponíveis, como leitos de unidades de 
terapia intensiva e respiradores.

Vale destacar que os dados de soroprevalência deste estudo 
serviram de suporte técnico para a flexibilização das regras de 
distanciamento do governo do estado do Rio Grande do Sul, 
levando em consideração as diferenças regionais (decretos 
estaduais). Em outras regiões brasileiras, como o Nordeste, o 
momento da decisão governamental de flexibilização do dis-
tanciamento social não atendia aos critérios e parâmetros 
recomendados pela OMS (24).

Entre as intervenções aplicadas em grande escala para con-
trole da COVID-19, estão o isolamento de indivíduos infectados 
e seus comunicantes, a higiene das mãos, a etiqueta respirató-
ria e o uso de máscaras em ambientes compartilhados. Além 
disso, uma série de restrições foram adotadas para garantir o 
cumprimento do distanciamento social — desde fechamento de 
escolas e universidades, proibição de grandes festas e assem-
bleias, limitação de viagens e do uso de transporte público 
sem controle ambiental (fiscalização da higiene de superfícies 
de uso comum, controle de ar e do espaçamento entre as pes-
soas), aumentando a consciência pública sobre a necessidade 
de se permanecer em casa, até a introdução de bloqueio total, 
com direito de sair apenas para necessidades básicas (25). Em 
suma, os resultados apresentados sugerem que o distancia-
mento social observado entre a 31ª e 41ª semana epidemiológica 
de 2020 colaborou, junto a outras medidas conhecidas, para a 
manutenção da baixa prevalência de COVID-19 na região do 
Vale do Rio Pardo (13, 26).

Em relação à idade, os dados seguiram as tendências regio-
nais, visto que 65,52% da população da região é adulta (10, 12). 
Crianças, adolescentes (população jovem) e idosos apresen-
taram maior prevalência de distanciamento social, enquanto 
os adultos de 20 a 59 anos foram os mais expostos, conforme 
descrito em outros estudos (4, 27). As crianças, devido ao 
fechamento das escolas e à limitação da realização de outras ati-
vidades externas (28), e os idosos, devido à maior mortalidade 
nessa faixa etária, foram os que mais permaneceram em casa 
(29). Essa informação foi relevante no momento da realização 
do estudo, pois havia consenso na literatura de que os idosos 
e portadores de comorbidades eram os grupos de maior risco 
para quadros graves e óbitos (27, 30). Atualmente, esse perfil 
modificou-se devido ao surgimento, em fevereiro de 2021, de 
uma variante genética da SARS-CoV-2 de preocupação no Brasil 
(P1) (19, 31, 32).

Em relação ao sexo, as mulheres são culturalmente dire-
cionadas às responsabilidades domésticas e ao cuidado de 
crianças, enquanto aos homens são projetadas as responsabili-
dades financeiras do lar (33). No Brasil, a parcela de mulheres 
responsáveis pelo cuidado da casa é significativamente maior 
quando comparada à proporção de homens (34). Os dados 
do presente estudo parecem ir ao encontro dessa realidade, já 
que as mulheres apresentaram maior prevalência de distancia-
mento social (90,7%). Ainda, as mulheres representam 50,67% 
do total da população da região (12), porém contabilizaram 61% 
da amostra da pesquisa, o que sugere uma maior permanência 
em ambiente domiciliar.

No presente estudo, observou-se que quanto menor o grau de 
escolaridade e de renda familiar (até R$ 1 045,00), maior a adesão 
ao distanciamento social. A hipótese é que os indivíduos com 
menor escolaridade foram os mais afetados economicamente, 

o que implica a ponderação de questões relacionadas à perda 
do emprego, à redução da jornada de trabalho, à diminuição de 
serviços informais e ao esgotamento de renda para consumo de 
itens básicos (4, 35, 36).

O tamanho da amostra no presente estudo permitiu uma 
representatividade da região do Vale do Rio Pardo, incluindo 
municípios do interior do estado, com zonas urbanas e rurais. 
Entretanto, uma das limitações do estudo é o potencial viés 
de memória, uma vez que as informações de distanciamento 
social foram baseadas em autorrelato. Além disso, o entrevis-
tado pode ter se sentido constrangido em relatar baixa adesão 
às práticas de distanciamento social. Nesse sentido, o distan-
ciamento social pode estar superestimado. Outra limitação do 
estudo refere-se ao fato de a soroprevalência ter sido verifi-
cada por meio de teste rápido, que apresenta sensibilidade e 
especificidade variáveis que dependem do tempo de início dos 
sintomas. Dessa forma, podem ocorrer resultados falsos nega-
tivos em pacientes com baixa carga viral e tempo de doença 
tardio, enquanto falsos positivos podem ocorrer devido à detec-
ção de IgM relacionada a reação cruzada com outra infecção 
viral. Tal fato não foi controlado, mas não invalida os resulta-
dos, conforme verificado em outro estudo (37).

Em resumo, o presente estudo produziu dados robustos e 
relevantes acerca da soroprevalência de SARS-CoV-2 em uma 
população do interior do Rio Grande do Sul, inclusive de zona 
rural, pouco explorada em outras pesquisas conduzidas na pri-
meira onda de COVID-19. Os dados demonstraram que quanto 
maior a adesão às medidas de distanciamento social, menor a 
soroprevalência de SARS-CoV-2. Ressaltamos que a colaboração 
coletiva da população mediante participação em estudos que 
entregam resultados em tempo real aos governos locais é capaz 
de amenizar os impactos negativos em casos de emergência de 
saúde pública.
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	30.	Petrakis D, Margină D, Tsarouhas K, Tekos F, Stan M, Nikitovic D, 
et al. Obesity - a risk factor for increased COVID‑19 prevalence, 
severity and lethality (review). Mol Med Rep. 2020;22(1):9-19. doi: 
10.3892/mmr.2020.11127

	31.	Salvato RS, Gregianini TS. Vigilância genômica do SARS-CoV-2 no 
Rio Grande do Sul 05. Porto Alegre: Secretaria Estadual da Saúde; 
2021. Disponível em: https://coronavirus.rs.gov.br/upload/
arquivos/202104/16173629-vigilancia-genomica-rs-boletim05- 
compactado.pdf Acessado em 25 de agosto de 2021.

	32.	Salvato RS, Gregianini TS, Campos AAS, Crescente LV, Vallandro 
MJ, Ranieri TMS, et al. Epidemiological investigation reveals local 

REFERÊNCIAS

	 1.	Wilder-Smith A, Freedman DO. Isolation, quarantine, social distan-
cing and community containment: pivotal role for old-style public 
health measures in the novel coronavirus (2019-nCoV) outbreak. J 
Travel Med. 2020;27(2):taaa020. doi: 10.1093/jtm/taaa020

	 2.	World Health Organization (WHO). International health regula-
tions (2005). Genebra: WHO; 2016. Disponível em: https://www.
who.int/publications/i/item/9789241580496 Acessado em 25 de 
agosto de 2021.

	 3.	Braun B. Thinking the city through SARS: bodies, topologies, poli-
tics. Em: Ali SH, Keil R, editores. Networked disease: emerging 
infections in the global city. Nova Jérsei: Blackwell Publishing Ltd; 
2008. Pp. 250–66. doi: 10.1002/9781444305012.ch15

	 4.	Barros AJD, Victora CG, Menezes AMB, Horta BL, Hartwig F, Vic-
tora G, et al. Social distancing patterns in nine municipalities of Rio 
Grande do Sul, Brazil: the Epicovid19/RS study. Rev Saude Publica. 
2020;54:75. doi: 10.11606/s1518-8787.2020054002810

	 5.	Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP). Inquérito nacional 
indica que há várias epidemias de COVID-19 em curso no país. 
São Paulo: UNIFESP; 2021. Disponível em: https://www.unifesp.
br/reitoria/dci/releases/item/5183-inquerito-nacional-indica- 
que-ha-varias-epidemias-de-covid-19-em-curso-no-pais Acessado 
em 27 de julho de 2021.

	 6.	Hallal PC, Hartwig FP, Horta BL, Silveira MF, Struchiner CJ, 
Vidaletti LP, et al. SARS-CoV-2 antibody prevalence in Brazil: 
results from two successive nationwide serological household 
surveys. Lancet Glob Health. 2020;8(11):e1390-8. doi: 10.1016/S2214- 
109X(20)30387-9

	 7.	Silva LLSD, Lima AFR, Polli DA, Razia PFS, Pavão LFA, Caval-
canti MAFH, et al. Social distancing measures in the fight 
against COVID-19 in Brazil: description and epidemiological 
analysis by state. Cad Saude Publica. 2020;36(9):e00185020. doi: 
10.1590/0102-311X00185020

	 8.	Cruz CHB. Social distancing in São Paulo State: demonstrating 
the reduction in cases using time series analysis of deaths due to 
COVID-19. Rev Bras Epidemiol. 2020;23:e200056. doi: 10.1590/ 
1980-549720200056

	 9.	Silveira MF, Barros AJD, Horta BL, Pellanda LC, Victora GD, Della-
gostin OA, et al. Population-based surveys of antibodies against 
SARS-CoV-2 in Southern Brazil. Nat Med. 2020;26:1196–9. doi: 
10.1038/s41591-020-0992-3

	10.	Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Cidades e esta-
dos: Rio Grande do Sul. Rio de Janeiro: IBGE; 2019. Disponível em: 
https://www.ibge.gov.br/cidades-e-estados/rs/.html? Acessado 
em 13 de novembro de 2020.

	11.	Governo do Estado do Rio Grande do Sul, Secretaria do Planeja-
mento Mobilidade e Desenvolvimento Regional, Departamento 
de Planejamento Governamental. Perfil socioeconômico COREDE: 
Vale do Rio Pardo. Porto Alegre: Governo do Estado do Rio Grande 
do Sul; 2015. Disponível em: https://planejamento.rs.gov.br/
upload/arquivos/201603/17095302-perfis-regionais-2015-vale-do- 
rio-pardo.pdf Acessado em 25 de agosto de 2021.

	12.	Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Censo demo-
gráfico 2010. Disponível em: https://www.ibge.gov.br/estatisticas/ 
sociais/populacao/9662-censo-demografico-2010.html?=&t= 
destaques Acessado em 13 de novembro de 2020.

	13.	GeoSaúde UNISC. Mapas Covid VRP. Disponível em: https://geo-
saudevrp.org/mapas-e-infograficos/mapas-covid-vrp/ Acessado 
em 28 de abril de 2021.

	14.	Schroeder DF, Darsie C, Alves EL. Mapa de indicadores demográfi-
cos da Região do CISVALE. 2020. 4 mapas. Escala 1:10. Disponível 
em: https://geosaudevrp.org/2020/08/18/mapa-de-indicadores- 
demograficos-da-regiao/ Acessado em setembro de 2021.

	15.	Hallal PC, Barros FC, Silveira MF, Barros AJD, Dellagostin OA, 
Pellanda LC, et al. EPICOVID19 protocol: repeated serological 
surveys on SARS-CoV-2 antibodies in Brazil. Cienc Saude Colet. 
2020;25(9):3573-8. doi: 10.1590/1413-81232020259.25532020

	16.	Hallal PC, Horta BL, Barros AJD, Dellagostin OA, Hartwig FP, 
Pellanda LC, et al. Trends in the prevalence of COVID-19 infection in 
Rio Grande do Sul, Brazil: repeated serological surveys. Cienc Saude 
Colet. 2020;25(suppl 1):2395-401. doi: 10.1590/1413-81232020256. 
1.09632020

http://www.paho.org/journal
https://doi.org/10.26633/RPSP.2021.145
https://www.estado.rs.gov.br/estudo-epidemiologico-pesquisa-de-prevalencia
https://www.estado.rs.gov.br/estudo-epidemiologico-pesquisa-de-prevalencia
http://antigo.saude.gov.br/images/pdf/2020/July/01/Boletim-epidemiologico-COVID-20-3.pdf
http://antigo.saude.gov.br/images/pdf/2020/July/01/Boletim-epidemiologico-COVID-20-3.pdf
http://antigo.saude.gov.br/images/pdf/2020/July/01/Boletim-epidemiologico-COVID-20-3.pdf
https://bigdata-covid19.icict.fiocruz.br/nota_tecnica_15.pdf
https://bigdata-covid19.icict.fiocruz.br/nota_tecnica_15.pdf
https://wp.ufpel.edu.br/cidadeecidadania/2020/06/22/pprocesso-de-interiorizacao-da-covid-19-no-rio-grande-do-sul-e-mapeia-a-atracao-de-servicos-de-saude-de-alta-complexidade-no-estado/
https://wp.ufpel.edu.br/cidadeecidadania/2020/06/22/pprocesso-de-interiorizacao-da-covid-19-no-rio-grande-do-sul-e-mapeia-a-atracao-de-servicos-de-saude-de-alta-complexidade-no-estado/
https://wp.ufpel.edu.br/cidadeecidadania/2020/06/22/pprocesso-de-interiorizacao-da-covid-19-no-rio-grande-do-sul-e-mapeia-a-atracao-de-servicos-de-saude-de-alta-complexidade-no-estado/
https://wp.ufpel.edu.br/cidadeecidadania/2020/06/22/pprocesso-de-interiorizacao-da-covid-19-no-rio-grande-do-sul-e-mapeia-a-atracao-de-servicos-de-saude-de-alta-complexidade-no-estado/
https://coronavirus.rs.gov.br/decretos-estaduais
https://coronavirus.rs.gov.br/decretos-estaduais
https://geosaudevrp.org/covidvrp/covid-vrp-pesquisa/
https://geosaudevrp.org/covidvrp/covid-vrp-pesquisa/
https://www.un.org/development/desa/dspd/wp-content/uploads/sites/22/2020/08/sg_policy_brief_covid-19_and_education_august_2020.pdf
https://www.un.org/development/desa/dspd/wp-content/uploads/sites/22/2020/08/sg_policy_brief_covid-19_and_education_august_2020.pdf
https://www.un.org/development/desa/dspd/wp-content/uploads/sites/22/2020/08/sg_policy_brief_covid-19_and_education_august_2020.pdf
https://coronavirus.rs.gov.br/upload/arquivos/202104/16173629-vigilancia-genomica-rs-boletim05-compactado.pdf
https://coronavirus.rs.gov.br/upload/arquivos/202104/16173629-vigilancia-genomica-rs-boletim05-compactado.pdf
https://coronavirus.rs.gov.br/upload/arquivos/202104/16173629-vigilancia-genomica-rs-boletim05-compactado.pdf
https://www.who.int/publications/i/item/9789241580496
https://www.who.int/publications/i/item/9789241580496
https://www.unifesp.br/reitoria/dci/releases/item/5183-inquerito-nacional-indica-que-ha-varias-epidemias-de-covid-19-em-curso-no-pais
https://www.unifesp.br/reitoria/dci/releases/item/5183-inquerito-nacional-indica-que-ha-varias-epidemias-de-covid-19-em-curso-no-pais
https://www.unifesp.br/reitoria/dci/releases/item/5183-inquerito-nacional-indica-que-ha-varias-epidemias-de-covid-19-em-curso-no-pais
https://www.ibge.gov.br/cidades-e-estados/rs/.html?
https://planejamento.rs.gov.br/upload/arquivos/201603/17095302-perfis-regionais-2015-vale-do-rio-pardo.pdf
https://planejamento.rs.gov.br/upload/arquivos/201603/17095302-perfis-regionais-2015-vale-do-rio-pardo.pdf
https://planejamento.rs.gov.br/upload/arquivos/201603/17095302-perfis-regionais-2015-vale-do-rio-pardo.pdf
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/populacao/9662-censo-demografico-2010.html?=&t=destaques
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/populacao/9662-censo-demografico-2010.html?=&t=destaques
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/populacao/9662-censo-demografico-2010.html?=&t=destaques
https://geosaudevrp.org/mapas-e-infograficos/mapas-covid-vrp/
https://geosaudevrp.org/mapas-e-infograficos/mapas-covid-vrp/
https://geosaudevrp.org/2020/08/18/mapa-de-indicadores-demograficos-da-regiao/
https://geosaudevrp.org/2020/08/18/mapa-de-indicadores-demograficos-da-regiao/


Artigo original	 Schneider et al. • Distanciamento social como fator de proteção contra a COVID-19

10	 Rev Panam Salud Publica 45, 2021  |  www.paho.org/journal  |  https://doi.org/10.26633/RPSP.2021.145

adesão do distanciamento social de trabalhadores na COVID-19. 
Rev Enferm Atual In Derme. 2020;93:e-020003. doi: 10.31011/
reaid-2020-v.93-n.0-art.772

	37.	Pasqualotto AC, Pereira PC, Lana DFD, Schwarzbold AV, Ribeiro 
MS, Riche CVW, et al. COVID-19 seroprevalence in military police 
force, Southern Brazil. PLoS One. 2021;16(4):e0249672. doi: 10.1371/
journal.pone.0249672

Manuscrito recebido em 28 de abril de 2021. Aceito em versão revisada em 9 de 
agosto de 2021.

transmission of SARS-CoV-2 lineage P.1 in Southern Brazil. Rev 
Epidemiol Controle Infecç. 2021;11(1). doi: 10.17058/reci.v1i1.16335

	33.	Coutinho MC, Maders TR, Trindade C, Savanhago L. “Acho que 
homem... não é para ele essa profissão”: contrapontos de gênero no 
trabalho doméstico. Psicol Argum. 2018;36(91):1–15. doi: 10.7213/
psicolargum.36.91.AO01

	34.	Barros SCV, Mourão L. Women, higher education, labor market 
and society: an overview. Psicol Soc. 2018;30:e174090. doi: 
10.1590/1807-0310/2018v30174090

	35.	Estrela FM, Soares CFSE, Cruz MAD, Silva AFD, Santos JRL, Moreira 
TMO, et al. COVID-19 pandemic: reflecting vulnerabilities in the 
light of gender, race and class. Cienc Saude Colet. 2020;25(9):3431-6. 
doi: 10.1590/1413-81232020259.14052020

	36.	Soares FMM, Mesquita KKB, Andrade CHF, Feitosa DSLL, Rebouças 
TO, Marques PGF, et al. Fatores associados à vulnerabilidade da não 

Social distancing as protection factor against COVID-19 in a non-metropolitan 
area in the State of Rio Grande do Sul, Brazil

ABSTRACT	 Objective. To estimate the SARS-CoV-2 seroprevalence in a non-metropolitan area (Vale do Rio Pardo) in the 
state of Rio Grande do Sul, Brazil, and determine the association between seroprevalence and adherence to 
social distancing measures.

	 Method. For the present population-based, cross-sectional study, data were collected in four stages from 
August to October 2020. SARS-CoV-2 seroprevalence was assessed using an IgG/IgM rapid test. Demogra-
phic, socioeconomic, clinical, and behavioral data were also collected, with administration of a three-question 
survey to determine adherence to social distancing measures with a focus on the level of social distancing 
practiced by participants, their routine activities, and circulation of people in the home. The association 
between sociodemographic data and social distancing was assessed using the chi-square test for linear 
trends in proportions, and the association between social distancing and seroprevalence was assessed using 
Poisson regression (95% confidence interval [95%CI]; P < 0.05).

	 Results. Of 4 252 tested and interviewed participants, 11.8% (95%CI: 10.8; 12.8) did not adhere to social dis-
tancing measures. The prevalence of a positive rapid test was 4.7% in participants who did not practice social 
distancing and 1.9% in participants who adhered to social distancing measures (P < 0.05). The variables male 
sex, age 20 to 59 years, having completed high school, monthly family income ranging from R$ 3 136.00 to 
R$ 6 270.00, and living in rural areas were associated with non-adherence to social distancing (P < 0.05). 
Adherence to all social distancing measures provided protection against SARS-CoV-2 infection (prevalence 
ratio: 0.37; 95%CI: 0.19; 0.73).

	 Conclusions. The results indicate a reduction in seroprevalence with the adherence to social distancing 
measures.

Keywords 	 COVID-19; physical distancing; disease prevention; serology; seroepidemiologic studies; communicable dise-
ase control; Brazil.
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Las medidas de distanciamiento social como factor de protección contra la 
COVID-19 en el interior de Rio Grande do Sul, Brasil

RESUMEN 	 Objetivo. Investigar la seroprevalencia del SARS-CoV-2 en la zona del Vale do Rio Pardo (Rio Grande do Sul, 
Brasil), y analizar la relación entre la seroprevalencia y el cumplimiento de las medidas de distanciamiento 
social por parte de la población.

	 Método. Este estudio transversal basado en la población comprendió cuatro etapas de recopilación domi-
ciliaria de datos entre agosto y octubre del 2020. La seroprevalencia se evaluó con la prueba rápida de 
anticuerpos IgM e IgG. Además, se recopilaron datos demográficos, socioeconómicos, clínicos y com-
portamentales por medio de un cuestionario de tres preguntas sobre el cumplimiento de las medidas de 
distanciamiento social, centrado en el grado de distanciamiento social que la persona entrevistada lograba 
tener, la rutina de las actividades de la persona entrevistada y la circulación de personas en el hogar. La rela-
ción entre los datos sociodemográficos y la práctica de distanciamiento social se evaluó con la prueba del 
ji cuadrado para determinar la tendencia lineal y la heterogeneidad de las proporciones, y la relación entre 
el distanciamiento social y la seroprevalencia se evaluó con el modelo de regresión de Poisson (intervalo de 
confianza de 95% [IC95%]; P < 0,05).

	 Resultados. De las 4 252 personas que se entrevistaron y a las que se les realizó la prueba, 11,8% 
(IC95%: 10,8; 12,8) no cumplían el distanciamiento social. La prevalencia de la realización de la prueba 
rápida con reactivo fue de 4,7% entre quienes no cumplían el distanciamiento social y de 1,9% entre quienes 
cumplían con esa medida (P < 0,05). Las variables relacionadas con el sexo masculino, el grupo etario de  
20 a 59 años, la escolaridad de nivel medio, los ingresos familiares mensuales de R$ 3 136,00 a R$ 6 270,00 y  
la residencia en zonas urbanas guardaron relación con el incumplimiento del distanciamiento social (P < 0,05). 
El cumplimiento con todas las medidas de distanciamiento social fue un factor de protección contra la infec-
ción por SARS-CoV-2 (razón de prevalencia: 0,37; IC95%: 0,19; 0,73).

	 Conclusiones. Los resultados indican una reducción de la seroprevalencia a causa de las medidas de dis-
tanciamiento social.

Palabras clave 	 COVID-19; distanciamiento físico; prevención de enfermedades; estudios seroepidemiológicos; control de 
enfermedades transmisibles; Brasil.
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